
 diário oficial Nº 34.760  83 Terça-feira, 09 DE NOVEMBRO DE 2021

na cadeia Pública de Parauapebas, acerca de suposta conduta inadequada 
durante o procedimento carcerário em 14/12/2019, conforme decisão da 
Sindicância administrativa investigativa n° 5429/2020-cGP/SEaP. o servi-
dor infringiu, em tese, o art. 177, Vi c/c art. 189 da lei 5.810/1994-rJU;
coNSidEraNdo que a comissão Sindicante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, diante da ausência de indícios de autoria e materialida-
de, pugnou pela absolvição sumária do servidor U.r.c.J. (M.f. 5950179), 
por não restar comprovado qualquer ilícito administrativo que enseja algu-
ma punição disciplinar.
rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar a aBSolViÇÃo 
SUMária do servidor U.r.c.J. (M.f. 5950179), com esteio no art. 221, 
inciso i, da lei 5.810/1994-rJU;
art. 2º - Encaminhar cópia do relatório conclusivo, decisão e Portaria para 
a diretoria de Gestão de Pessoas, para registro nos assentamentos funcio-
nais do servidor, e a comissão de Estágio Probatório para conhecimento e 
providências.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 726041
Portaria Nº 1579/2021-cGP/seaP 
Belém, 04 de novembro de 2021.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos da Sindicância administrativa disciplinar nº 
5863/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional da servidora S.S.S.P. (M.f. 57192369), acerca do suposto con-
sumo de refeição destinada aos presos e o desempenho de atribuições não 
concernentes e seu cargo, conforme decisão da Sindicância administrativa 
investigativa n° 5091/2019-cGP/SEaP. a servidora infringiu, em tese, o 
art. 177, Vi c/c art. 189 da lei 5.810/1994-rJU;
coNSidEraNdo que a comissão Sindicante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, diante da ausência de indícios de autoria e materialida-
de, pugnou pela absolvição sumária da servidora S.S.S.P. (M.f. 57192369), 
por não restar comprovado nexo causal entre a conduta e o dano perpetra-
do, logo, não havendo dolo ou culpa na conduta do acusado.
rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar a aBSolViÇÃo 
SUMária da servidora S.S.S.P. (M.f. 57192369), com esteio no art. 221, 
inciso i, da lei 5.810/1994-rJU;
art. 2º - Encaminhar cópia do relatório conclusivo, decisão e Portaria para 
a diretoria de Gestão de Pessoas, para registro nos assentamentos funcio-
nais do servidor.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 726058
Portaria Nº 1580/2021-cGP/seaP 
Belém, 04 de novembro de 2021.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos da Sindicância administrativa disciplinar nº 
5439/2020-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor J.f.o.l. (M.f.5889052), agente Prisional, acerca de 
possíveis atos transgressores, no plantão ocorrido no dia 16/03/2020, no 
Presídio Estadual Metropolitano i, conforme memorando n° 007/2020-cE-
Sad/SEaP. o servidor, em tese, infringiu o art. 177, ii e Vi, 178, Xi c/c art. 
189 da lei 5.810/1994-rJU;
coNSidEraNdo que a comissão Sindicante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, diante da presença de indícios de autoria e materiali-
dade, pugnou pela aplicação da penalidade de suspensão pelo prazo de 
30(trinta) dias ao servidor J.f.o.l. (M.f.5889052), tendo em vista o nexo 
causal entre a conduta e o dano perpetrado, logo sendo configurado culpa 
na conduta do acusado, com fulcro no art. 183, i, da lei 5.810/1994-rJU, 
sem conversão em multa.
rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar a aplicação da 
penalidade de SUSPENSÃo pelo prazo de 30(trinta) dias ao servidor J.
f.o.l. (M.f.5889052), por infração ao art. 178Vi c/c art. 189, todos da lei 
5.810/1994-rJU, SEM coNVErSÃo EM MUlTa;
art. 2º - após o período recursal encaminhar cópia do relatório conclusivo, 
decisão e Portaria para a diretoria de Gestão de Pessoas, para registro nos 
assentamentos funcionais do servidor e para o devido cumprimento da 
aplicação da penalidade citada.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 726047
Portaria Nº 1576/2021-cGP/seaP 
Belém, 04 de novembro de 2021
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos do Processo administrativo disciplinar nº 
5753/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrati-
va e funcional da servidora r.G.S. (M.f. 5949997), Policial Penal, acerca 
de suposta agressão física sofrida pelas presas carMEM criSTiNa loPES 
PiNHEiro, GiZEElE doS SaNToS coSTa, Maria lUciaNa MENdoNÇa 
dE SoUSa, oNEX dE SoUSa crUZ e MarKEidE carla carValHo SilVa, 
custodiadas no centro de reeducação feminino de ananindeua, nos dias 
19 e 20 de dezembro de 2020. a servidora infringiu, em tese, o art. 177, 
Vi c/c arts. 189 e art. 190, Vii da lei 5.810/1994-rJU;
coNSidEraNdo que a comissão Processante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, pugnou pela aplicação da penalidade de suspensão pelo 
prazo de 26(vinte e seis) dias para a servidora r.G.S. (M.f. 5949997), com 

aplicação do art. 189, §3°, do rJU, pugnou ainda, pela conversão da pena 
de suspensão em multa, na base de 50%(cinquenta por cento) por dia de 
vencimento ou remuneração, permanecendo a servidora em exercício de 
suas atribuições.
rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar a penalidade de 
SUSPENSÃo pelo prazo de 26 (vinte e seis) dias, para a servidora r.G.S. 
(M.f. 5949997), por infração aos arts. 177, Vi c/c art. 189 e art. 190, 
Vii, todos da lei n°5.810/1994-rJU, coNVErTida EM MUlTa À BaSE dE 
50%(cinquenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, perma-
necendo a servidora em exercício de suas atribuições, com fulcro no art. 
189, §3° da lei n°5.810/1994-rJU;
art. 2º - após o período recursal encaminhar o relatório conclusivo e a 
decisão a diretoria de Gestão de Pessoas para registro nos assentamentos 
funcionais do servidor (a) e para a aplicação da penalidade citada.
art. 3º - Encaminhar os autos ao Gabinete desta SEaP/Pa
art. 4º - Encaminhar cópia integral dos autos ao Ministério Público e a dE-
CRIF, para conhecimento e providências.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 726050
Portaria Nº 1584/2021-cGP/seaP 
Belém, 05 de novembro de 2021.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos da Sindicância administrativa investigativa nº 
6256/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar a fuga do PPl diEGo SaNToS 
MoraiS (iNfoPEN 347960), ocorrida no dia 20/09/2021, no centro de re-
cuperação regional de redenção, conforme ofício interno n° 614/2021-d.
cPr.SEaP de 20/09/2021;
coNSidEraNdo que a comissão Sindicante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, diante da ausência de indícios de materialidade e auto-
ria, pugnou pelo arquivamento do feito, com fulcro no art. 201, i, da lei 
n°5.810/1994-rJU;
rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar o arQUiVaMENTo 
do feito, com fulcro nos arts. 201, i, e art. 224 da lei n° 5.810/1994-rJU, 
por não restarem comprovados indícios que liguem servidores desta SEaP/
Pa a práticas infracionais;
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 726053
Portaria Nº 1566/2021-cGP/seaP 
Belém, 04 de novembro de 2021
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos do Processo administrativo disciplinar nº 
5972/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor J.B.o.(M.f.6403326), lotado na central de Triagem 
Masculina iii- cTM iii, referente a suposto assédio sexual em desfavor de 
PPL’s custodiados naquela Unidade, conforme Relatório de Diligência n° 
032/2021-cGP/SEaP, de 25/05/2021. desse modo, há supostos indícios 
de eventuais inobservâncias aos deveres funcionais por parte do servidor. 
Sendo esta falta grave, desse modo, recai em tese, tal conduta amolda-se 
aos artigos 177, Vi. art. 189, caput, c/c art.190, iV e V e Xiii, todos da 
lei 5.810/1994-rJU;
coNSidEraNdo que a comissão Processante, após análise criteriosa e 
imparcial dos autos, pugnou pelo arquivamento do presente feito por per-
da de objeto, tendo em vista que durante o curso processual ocorreu o 
encerramento do vinculo do servidor J.B.o. (M.f.6403326), conforme doE 
n°34.548, de 12/04/2021;
rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar o arQUiVaMENTo 
Por PErda dE oBJETo do presente feito, com fulcro, por analogia, no art. 
201, i, do rJU e portaria 863/2019-cGP/SUSiPE, doE n° 34.038, art. 2° 
e 3°;
art. 2º - Encaminhar relatório conclusivo e a decisão a diretoria de Gestão 
de Pessoas para registro nos assentamentos funcionais do servidor.
art. 3º - Encaminhar cópia integral dos autos ao Ministério Público, para 
conhecimento e providências.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 726056
Portaria Nº 1561/2021-cGP/seaP 
Belém, 04 de novembro de 2021.
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, assegu-
rando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 110 ao art. 124, §1°, 
da lei nº 8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - dETErMiNar a instauração de Sindicância administrativa disci-
plinar nº 6430/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade ad-
ministrativa e funcional da servidora S.c.a.c. (Mat.: nº 5105331), lotada 
no centro de recuperação Especial “cel. anastácio Neves - crcaN, acerca 
da suposta autorização de saída da casa penal fora das hipóteses previs-
tas em lei, ao apenado THiaGo caldaS QUEiroZ (infopen 301996), no 
dia 25.08.2020, conforme apurado na Sai-5731/2020-cGP/SEaP. desse 
modo, há supostos indícios de eventuais inobservâncias aos deveres fun-
cionais por parte da servidora. Sendo esta falta grave, desse modo, recai 


